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Foi apresentado o Contrato Social, registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo
(JUCESP) sob o nº SPP2430744453, em 16/07/2024, com o CNAE 9200-3/99 e o objeto
social principal de exploração de apostas de quota flxa no item 1.3.1.

A estrutura de controle da requerente é complementada com as informações do 2ª
ALTERACÁO DE CONTRATO SOCIAL, onde AVENTURA HOLDINGS LIMITED
figura como sócia e titular da totalidde de capital da Souza Bay Ltda, registardo na
JUCESP sob número 300.994/24-2.

IX – Ato societário que deliberou a eleição ou nomeação dos administradores:

O item 3.2 do contrato social referido em VIII nomeia os administradores da Sociedade e
abrange os administradores identificados no item II deste Parecer.

X – Ato de outorga de poderes ao representante legal da pessoa jurídica requerente:

O Contrato Social, em 3.3, indica Diretor Financeiro para a representação ativa e passiva
da Sociedade.

XI – Comprovante de endereço principal da pessoa jurídica requerente:

O endereço principal declarado no Requerimento de Autorização (Anexo I) coincide com
o informado no Contrato Social, e com o endereço do comprovante de Inscrição no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ. Foi apresentado ainda contrato de
comodato de imóvel não residencial.

XII – cartão de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ:

O cartão de inscrição no CNPJ confirma que a pessoa jurídica requerente se encontra em
situação cadastral ativa, data da situação cadastral de 16/07/2024, tendo registrado como
atividade econômica principal o CNAE 9200-3/99, “Exploração de jogos de azar e
apostas não especificados anteriormente". 

XIII - organograma interno da pessoa jurídica requerente:

Tendo por base o art. 13 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, foi solicitada à requerente,
por meio do Sigap, o envio de informações ou documentos complementares para este
requisito.

XIV – estrutura organizacional do grupo econômico:

O organograma apresentado permite visualizar as diversas instâncias da cadeia de
participação societária da pessoa jurídica requerente. As informações constantes da
estrutura organizacional coincidem com as descritas no item II.

CONCLUSÃO

A análise técnica da documentação que acompanha o Requerimento de Autorização nº
, apresentado pela 0049/2024 TRACK GAMING BRASIL LTDA., CNPJ 56.706.701

, permite concluir que os requisitos exigidos no art. 8º da Portaria SPA/MF nº/0001-03
827, de 2024, foram atendidos parcialmente, relativos à habilitação jurídica da pessoa
jurídica requerente.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria de Prêmios e Apostas
Subsecretaria de Autorização
Coordenação-Geral de Autorização de Apostas

Brasília, 14 de outubro de 2024

PARECER Nº / /0603/2024 SIGAP MF

Nos termos da Lei nº 13.709 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD), este
documento pode conter dados pessoais, informações relacionadas à pessoa natural
identificada, para os quais devem ser assegurados a guarda, sigilo e tratamento
adequados.

Trata-se de análise complementar do Requerimento de Autorização nº 0049/2024,
,apresentado pela TRACK GAMING BRASIL LTDA, CNPJ: 56.706.701/0001-03

para atuar como agente operador de apostas no território nacional, visando à exploração
comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, em conformidade com o
disposto na Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, na Lei nº 14.790, de 29 de
dezembro de 2023, e na Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

ANÁLISE TÉCNICA DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

Por meio do , foiParecer nº 0338/2024/SIGAP/MF, de 26 de setembro de 2024
realizada a análise técnica preliminar da documentação que acompanha o Requerimento
de Autorização de pessoa jurídica acima qualificada.

Nos termos do art. 13 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, a SPA/MF notificou a
requerente, por meio do SIGAP, a apresentar informações ou documentos
complementares para sanar as pendências identificadas no Processo.

Assim, o presente Parecer tem por objetivo avaliar a documentação complementar
apresentada pela requerente, relativa ao  da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024,art. 8º
limitando-se aos requisitos condicionantes de em que foramhabilitação jurídica 
identificadas pendências ou inconsistências, constantes dos incisos abaixo:

II – Formulário de identificação dos controladores, dos detentores de participação
qualificada, dos administradores e dos beneficiários finais (Anexo II):

Pare este item, em substituição ao descrito no Parecer nº 0338/2024/SIGAP/MF, de 26 
de setembro de 2024, leia-se:

O formulário apresentado segue o modelo constante do Anexo II da Portaria SPA/MF nº
827, de 2024.

Identificação dos Principais Sócios/Acionistas:

De acordo com a documentação apresentada, o capital social da requerente está
distribuído da seguinte forma:
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria de Prêmios e Apostas
Subsecretaria de Autorização
Coordenação-Geral de Autorização de Apostas

Brasília, 26 de setembro de 2024

PARECER Nº / /0181/2024 SIGAP MF

Nos termos a Lei nº 13.709 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), este 
documento contém dados pessoais, ou informações relacionadas à pessoa natural 
identificada, para os quais devem ser assegurados a guarda, sigilo e tratamento 
adequados.    

 

Trata-se do Requerimento de Autorização nº 0049/2024, apresentado pela TRACK
GAMING BRASIL LTDA, Sociedade Empresária Limitada, CNPJ 56.706.701/0001-
03, para atuar como agente operador de apostas no território nacional, visando à
exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, em conformidade
com o disposto na Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, na Lei nº 14.790, de 29 de
dezembro de 2023, e na Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024. 

Em observância ao art. 7º da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, o requerimento de
autorização apresentado é acompanhado de documentos que pretendem comprovar a: i)
habilitação jurídica; ii) regularidade fiscal e trabalhista; iii) idoneidade; iv) qualificação
econômico-financeira; e v) qualificação técnica. 

ANÁLISE TÉCNICA DA IDONEIDADE: 

O presente Parecer tem por objetivo avaliar o cumprimento dos requisitos exigidos no art.
10 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, que condiciona o reconhecimento da idoneidade
da pessoa jurídica requerente à apresentação dos seguintes documentos: 

I – no caso da pessoa jurídica requerente: 

a) declaração de reputação ilibada: 

A declaração apresentada pelo representante legal da pessoa jurídica requerente segue o
modelo constante do Anexo VI da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024. 

b) certidão negativa correcional, emitida pela CGU: 

A Certidão Negativa apresentada certifica que, na data de protocolo do requerimento de
autorização, não constavam registros de penalidades vigentes relativas ao CNPJ da
pessoa jurídica requerente, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros
CEIS, CNEP e CEPIM, mantidos pela Corregedoria-Geral da União. 

c) certidão negativa de licitantes inidôneos e inabilitados, emitida pelo TCU: 

56.706.701/0001-03,
56.706.701/0001-03,




56.706.701/0001-03,
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria de Prêmios e Apostas
Subsecretaria de Autorização
Coordenação-Geral de Autorização de Apostas

Brasília, 8 de outubro de 2024

PARECER Nº / /0563/2024 SIGAP MF

Nos termos a Lei nº 13.709 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), este 
documento contém dados pessoais, ou informações relacionadas à pessoa natural 
identificada, para os quais devem ser assegurados a guarda, sigilo e tratamento 
adequados.    

Trata-se do Requerimento de Autorização nº 0049/2024, apresentado pela TRACK
GAMING BRASIL LTDA, Sociedade Empresária Limitada, CNPJ 56.706.701/0001-
03, para atuar como agente operador de apostas no território nacional, visando à
exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, em conformidade
com o disposto na Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, na Lei nº 14.790, de 29 de
dezembro de 2023, e na Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024. 

ANÁLISE TÉCNICA DA IDONEIDADE: 

Por meio do Parecer nº 0181/2024/SIGAP/MF, de 26 de setembro de 2024, foi
realizada a análise técnica preliminar da documentação que acompanha o Requerimento
de Autorização de pessoa jurídica acima qualificada. 

Nos termos do art. 13 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, a SPA/MF notificou a
requerente, por meio do SIGAP, a apresentar informações ou documentos
complementares para sanar as pendências identificadas no Processo. 

Assim, o presente Parecer tem por objetivo avaliar a documentação complementar
apresentada pela requerente, relativa ao art. 10 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024,
limitando-se aos requisitos condicionantes da idoneidade em que foram identificadas
pendências ou inconsistências, constantes dos incisos abaixo: 

I – no caso dos controladores e detentores de participação qualificada (pessoas
jurídicas): 

a) declaração de reputação ilibada: 

Restou ausente a procuração do Dr. Hernan Luis Toro que o habilita a assinar pela
controladora Track Holding Brasil Ltda. Notificada a pessoa jurídica requerente fora
apresentado o Doc. A03-OHJ146-4, que supriu a pendência.  

Assim, as declarações apresentadas abrangem os controladores e os detentores de
participação qualificada, pessoas jurídicas, e seguem o modelo constante do Anexo VI da
Portaria SPA/MF nº 827, de 2024.   

b) declaração de origem lícita de recursos: 

56.706.701/0001-03,
56.706.701/0001-03,

























		2024-09-26T11:29:25-0300
	Brasil
	DANIELA OLIMPIO DE OLIVEIRA
	Assinador Serpro


		2024-10-08T16:19:31-0300
	Brasil
	DANIELA OLIMPIO DE OLIVEIRA
	Assinador Serpro


		2024-12-30T15:46:45-0300
	Brasil
	ANDRE LARTIGAU WAINER
	Assinador Serpro


		2024-12-23T14:02:39-0300
	Brasil
	ANDRE LUIZ GONCALVES GARCIA
	Assinador Serpro




